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Reitoria, bem como aquele que pelas matérias envolvidas, se refiram 
a assuntos que pressuponham uma tomada de posição da escola;

i) Desempenhar todos os actos inerentes ao funcionamento do Ins-
tituto, durante a ausência do presidente, sujeitando -os a ratificação do 
conselho na primeira reunião seguinte à realização dos mesmos;

j) Que ficam desde já ratificados todos os actos efectuados no 
âmbito desta delegação, no período de 8 de Janeiro de 2007 até 19 de 
Janeiro de 2007.»
1 de Junho de 2010. — O Presidente do ISEG, Prof. Doutor João 

Luís Correia Duque.
203333347 

 Despacho n.º 9795/2010
Por despacho do presidente do Instituto Superior de Economia e 

Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 18 de Fevereiro de 2010, 
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 6 de No-
vembro de 2009:

Extracto da acta da reunião do dia 27 de Janeiro de 2003 do conselho 
administrativo, em que o mesmo aprovou o seu modo de funcionamento 
e procedeu às delegações de competências:

«Ponto 2 — Atribuição de competências — o conselho deliberou 
por unanimidade o seguinte:

A assinatura de cheques, requisições de fundos e autorizações de 
pagamentos serão assinadas por dois membros do conselho, sendo que 
uma delas será sempre a do presidente ou do vice -presidente;

Delegar, ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 40.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 
de Janeiro, no artigo 27.º da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, e no artigo 
22.º dos Estatutos do ISEG, nos membros do conselho administrativo 
mencionados no n.º 2, alínea a), os poderes necessários para a prática 
dos seguintes actos:

a) Autorizar despesas de funcionamento do Instituto com a aquisi-
ção de bens e serviços, a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 17.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, até aos seguintes limites:

Vice -presidente — Prof. Doutor Carlos Manuel Pereira da 
Silva — 12 500,00 €;

Vogal — Prof. Doutor — António Palma dos Reis — 2500,00 €;
Vogal — Licenciado Vitor Manuel Palmela Ramos — 2500,00 €.

b) Justificar ou injustificar faltas ao pessoal não docente e conceder 
licenças por períodos até 30 dias;

c) Autorizar o gozo e acumulação de férias, bem como aprovar o 
respectivo plano anual;

d) Despachar requerimentos de recuperação de vencimento do 
exercício perdido;

e) Autorizar a participação do pessoal não docente em acções de 
formação no País, consideradas de interesse para os serviços, bem 
como as respectivas despesas;

f) Autorizar despesas com seguros, dentro da competência definida 
pelo artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;

g) Assinar todo o expediente corrente dirigido aos diversos servi-
ços de Administração Pública, excluindo os membros do Governo, 
Reitoria, bem como aquele que, pelas matérias envolvidas, se refiram 
a assuntos que pressuponham uma tomada de posição pela escola.»
1 de Junho de 2010. — O Presidente do ISEG, Prof. Doutor João 

Luís Correia Duque.
203333403 

 Instituto Superior Técnico

Despacho n.º 9796/2010
Considerando que a Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção 

conferida pela lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, estabelece no n.º 1 do 
artigo 27.º que os cargos dirigentes podem ser exercidos em regime de 
substituição nos casos de vacatura de lugar;

Considerando que o lugar de Coordenador dos Serviços Administrati-
vos do Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores 
do Instituto Superior Técnico, se encontra vago;

Considerando que o mesmo lugar é equiparado, para todos os efeitos 
legais, ao cargo de Direcção Intermédia de 4.º grau;

Considerando que Maria Emília Vinagre Pegado Sanches, pre-
enche os requisitos legais e é detentora de aptidão e competência 
técnica para o exercício das funções inerentes ao mencionado 
cargo;

Considerando, por último, que na sua reunião de 6 de Maio de 2010, 
o Conselho de Gestão do IST deu parecer favorável à nomeação que 
ora se promove.

Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 20.º e 27.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, nomeio Maria Emília Vinagre Pegado 
Sanches, Coordenadora dos Serviços Administrativos do Departamento 
de Engenharia Electrotécnica e de Computadores do Instituto Superior 
Técnico, em regime de substituição.

IST, 19 de Maio de 2010. — António Manuel da Cruz Serra, (Presi-
dente do Instituto Superior Técnico)

203280819 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Despacho n.º 9797/2010
Nos termos previstos no artigo 24.º, n.º 1, alínea d) dos Estatutos do 

Instituto Politécnico de Coimbra, homologados pelo Despacho Nor-
mativo n.º 59 -A/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 225, de 19 de Novembro de 2008, e de acordo com o proposto pelos 
Presidentes das Unidades Orgânicas do IPC, designo o Presidente da 
Escola Superior de Educação de Coimbra, Prof. Doutor Rui Manuel 
Sousa Mendes, e o Presidente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão 
de Oliveira do Hospital, Dr. Jorge Alexandre Caldeira de Almeida, para 
integrarem o Conselho de Gestão do Instituto Politécnico de Coimbra, 
pelo período de um ano, com início a 1 de Junho de 2010.

Coimbra, 28 de Maio de 2010. — O Presidente do Instituto Politécnico 
de Coimbra, Rui Jorge da Silva Antunes.

203332659 

 Despacho n.º 9798/2010
Considerando que os Serviços da Presidência se encontram previstos 

na estrutura interna do Instituto Politécnico de Coimbra, conforme esta-
belecido no artigo 8.º dos seus Estatutos, homologados pelo Despacho 
Normativo n.º 59 -A/2008, de 19 de Novembro;

Considerando que os referidos Estatutos não definem, contudo, a 
organização interna e o funcionamento dos Serviços da Presidência;

Considerando que o artigo 12.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 
prevê que as disposições relativas à organização interna dos institutos 
públicos constem dos seus estatutos e, tudo o mais que deva ser objecto 
de regulamentação, de regulamentos internos, aprovados pelos órgãos 
do instituto;

Aprovo, no uso dos poderes que me são conferidos pelo artigo 92.º, 
n.º 1, alínea o), da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro, que estabelece 
o regime jurídico das instituições de ensino superior, o Regulamento 
Interno dos Serviços da Presidência do Instituto Politécnico de Coimbra, 
em anexo ao presente despacho.

Coimbra, 31 de Maio de 2010. — O Presidente do Instituto Politécnico 
de Coimbra, Rui Jorge da Silva Antunes.

Regulamento Interno dos Serviços da Presidência
do Instituto Politécnico de Coimbra

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Natureza e Âmbito de Aplicação

O presente Regulamento estabelece a organização interna e o fun-
cionamento dos Serviços da Presidência do Instituto Politécnico de 
Coimbra.

Artigo 2.º
Atribuições

1 — Os Serviços da Presidência têm como função coadjuvar o Pre-
sidente do IPC competindo -lhe, nomeadamente:

a) Recolher e analisar informação sobre a acção desenvolvida pelas 
Unidades Orgânicas nas áreas da formação, da investigação, da ges-
tão académica, da gestão administrativa, financeira, património e de 
recursos humanos;

b) Elaborar relatórios periódicos sobre a actividade do IPC e das suas 
Unidades Orgânicas, emitindo pareceres sobre o seu enquadramento 




